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  PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2024 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2274/2024 

EDITAL  

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ: 46.253.491/0001-83, faz saber aos interessados que fará realizar, no 

dia 20 DE MAIO DE 2024 ÀS 08:30, licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, com a finalidade de aquisição de DOIS VEÍCULOS AUTOMOTORES 

TIPO VAN  – zero quilometro com capacidade para 15 pessoas + 01, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação deste Município, do tipo MENOR 

PREÇO - POR ITEM, através do Sistema de Registro de Preços, com execução 

parcelada do objeto, mediante ordens de fornecimento. 

  

Disponibilidade do Edital: 07/05/2024 

Horário atendimento: 08:00h às 11:00h e 13:00h às 16:00h. 

Local para consulta: Prefeitura Municipal de Damolândia, Portal Transparência e/ou 

Portal Bolsa Nacional de Compras - BNC www.bnc.org.br. 

 

1.2 - Esta licitação será realizada de conformidade com consoante com as condições 

estabelecidas neste Edital, e será regida pela: 

 

a) Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores; 

b) Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações; 

 

1.3 O processamento do certame será realizado na plataforma Portal Bolsa Nacional de 

Compras-BNC www.bnc.org.br. 

 

2. LOCAL E DATA  

 

2.1 - A licitação realizar-se-á conforme as especificações abaixo descritas: 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS 
Dia 07/05/2024 às 16:00hrs 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 08:00h do dia 20/05/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA  08:30h do dia 20/05/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasília (DF) 

LOCAL 
Portal Bolsa Nacional de Compras - BNC 

www.bnc.org.br 

 

2.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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  primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 – A aquisição de DOIS VEÍCULOS AUTOMOTORES TIPO VAN – zero quilometro com 

capacidade para 15 pessoas + 01, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

deste Município, conforme especificações e quantificações contidas no objeto do Anexo I - 

Termo de Referência/Especificações do Objeto, parte integrante do presente Edital. 

 

1.2 – As regras referentes aos órgãos gerenciadores, entidades e participantes, bem como em 

eventuais adesões, serão as mesmas constantes da minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME/LICITAÇÃO E DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento da 

proposta de preços e documentos de habilitação solicitada no Edital, e através do Banco 

Nacional de Preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e 

horário limite estabelecido. 

 

2.1.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 

licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital 

e seus Anexos. 

 

2.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação, por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.3 - É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 

2.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação, conforme Lei 14.133/21. 

 

2.5- Não poderão disputar desta licitação: 



 
   

Praça Hugo Costa, n° 1, Vila Mineira- CNPJ: 01.067.164/0001-07 - CEP.75.420-000- Fone (62) 3337-3133- Damolândia-

Goiás. 
 

PAGE  \* 

MERGEFORM

AT29 

  2.5.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.5.3 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8- agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9– pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.10 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.5.11 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º, 

do art. 9º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.6 - O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicada ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.7 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.20  poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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  2.8 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

2.9 – Não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

2.10 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.11 - As despesas desta presente licitação correrão a cargo da Dotação do Orçamento de 

2024, com recursos da seguinte dotação orçamentária:  

 

Ficha: 499 

Elemento: 4.4.90.52 

Dotação: 12.361.0085.1.082 

Aquisição de veículos para transporte escolar 

 

2.11.1 Os recursos financeiros utilizados para pagamento do presente objeto são oriundos 

dos seguintes planos de trabalho: Processo n. 202300006009628 Emenda n. 146/2022 – R$ 

80.000,00; Processo n.202400006011124 Emenda n. 1297/2023 – R$ 300.00,00; Processo n. 

202400006012421 Emenda n. 1449/2023 – R$ 100.000,00 e Processo n. 202400006018610 

Emenda n. 1504/2023, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus 

Anexos 

 

 

2.12 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

através de uma empresa associada a BNC - Bolsa Nacional de Compras ou pelos telefones: 

Ponta Grossa-PR (42) 3026-4550, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail 

contato@bnc.org.br. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

3.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

3.2 – Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas, sendo que o Município de Damolândia-Go, não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3 – A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 

deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis.  

 

3.4- No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 

3.4.1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

3.4.2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.4.3 - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV, do art. 1º e no inciso III, do art. 5º da Constituição Federal; 

 

3.4.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

3.5 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

3.6 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

3.7 - A licitação será realizada por ITEM, conforme descrição constante no Anexo I, deste 

edital, Termo de Referência e demais anexos ao presente Edital. 

 

3.8 - O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

3.9 - Havendo qualquer divergência entre as especificações constantes do Sistema 

www.bnc.org.br e os presentes neste edital, prevalecerão as especificações do edital. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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4.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

 

a) Valor unitário; 

b) Marca; 

c) Fabricante; 

 

4.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta o Licitante; 

 

4.3 - Nos valores propostos devem estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do objeto ora licitado. 

 

4.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.5 - Se o regime tributário da empresa implica o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

4.6 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

 

4.6.1 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da 

data de sua apresentação; 

 

4.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

4.7 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração, por parte do 

contratado, pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Goiás e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

 

a. Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou.  
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  b. Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobre preço na execução do contrato. 

 

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 

à BNC – Bolsa Nacional de Compras, no site www.bnc.org.br. 

 

5.2 - O credenciamento junto ao provedor da Bolsa Nacional de Compras implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para a realização das transações deste Pregão. 

 

6. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

6.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

6.1.1 - Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

6.1.2 - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos; 

6.1.3 - Conduzir a sessão pública; 

6.1.4 - Abrir as propostas de preços; 

6.1.5 - Analisar a aceitabilidade das propostas em relação aos requisitos do edital; 

6.1.6 - Desclassificar propostas indicando os motivos; 

6.1.7 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço; 

6.1.8 - Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

6.1.9 - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

de habilitação e sua validade jurídica; 

6.1.10 - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão; 

6.1.11 - Declarar o vencedor; 

6.1.12 - Elaborar a ata da sessão; 

6.1.13 - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

6.1.14 - Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 

6.1.15 - Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação 

de penalidades previstas na legislação. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO DAS ME/EPP e MEI 
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  7.1 - Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45, da Lei Complementar nº 123 de 

14 de dezembro de 2006, a participação das microempresas e empresas de pequeno porte, 

terão tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Especialmente no que se referem 

à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, observados as 

seguintes regras: Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Especialmente no que se referem à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos 

Poderes Públicos, observados as seguintes regras: 

 

7.1.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

7.1.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (dias) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. 

 

7.1.2.1 - A ausência da apresentação da documentação de regularidade fiscal 

acarretará em sua restrição, e tal irregularidade poderá ser verificada pelo pregoeiro na 

sessão por meio de consultas a sites oficiais. 

 

7.1.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43 da Lei 

Complementar nº 147/2014, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 90, da Lei nº 14.133/21. Sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

 

7.1.4 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º, do art. 43, da LC 

123/06, não se aplica aos documentos relativos à Habilitação Jurídica. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local, indicados neste Edital. 

 

8.2 - O Pregoeiro/Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência. 
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8.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

8.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

 

8.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

8.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro/Agente de Contratação e os licitantes. 

 

8.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

 

8.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

8.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

 

8.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

8.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão (eletrônico) o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

 

8.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (DEZ) MINUTOS e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (DOIS) MINUTOS do período de duração da sessão pública. 

  

8.11 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(DOIS) MINUTOS e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

8.12 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 



 
   

Praça Hugo Costa, n° 1, Vila Mineira- CNPJ: 01.067.164/0001-07 - CEP.75.420-000- Fone (62) 3337-3133- Damolândia-

Goiás. 
 

PAGE  \* 

MERGEFORM

AT29 

  8.13 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 

da consecução do melhor preço. 

 

8.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

8.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.18 - O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, 

conforme definido neste Edital e seus anexos. 

 

8.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.20 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, 

lance será considerada empatada com a primeira colocada. 

 

8.21 - A melhor proposta classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

 

8.22 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

8.23 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
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  8.24 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances). 

 

8.25 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, pelo sistema eletrônico, enviando contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

8.26 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

8.27 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de de 1 (um) dia 

útil, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

8.28 - Após a negociação do preço a(s) licitante(s) declarada(s) vencedora(s) deverá, no 

prazo máximo de 1 (um) dia útil, obrigatoriamente, anexar no sistema eletrônico, no campo 

denominado “Documentos Complementares”, os documentos exigidos para habilitação, NA 

FORMA DIGITALIZADA, sob pena de inabilitação pelo não cumprimento. 

 

8.29 - Será concedido o prazo de 1 (um) dia útil também para as empresas declaradas 

vencedoras posteriormente, no caso de desclassificação/inabilitação realizadas após a 

suspensão da sessão para análise de documentos. Nestes casos, as licitantes serão 

convocadas no próprio Sistema. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E JULGAMENTO 

 

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estimado estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

art. 14, da Lei 14.133/21, legislação correlatas, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

 

10.1.1 – Registro Cadastral do Município; 

10.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

10.1.3 – Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União; 

10.1.4 – Tribunal de Contas da União – TCU; 
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  10.1.5 – Tribunais de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 

 

9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

9.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

 

9.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

9.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

9.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este edital. 

 

9.5 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos. 

 

9.6 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço estimado fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 

9.7 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, que 

deverá realizar diligência para averiguar a exequibilidade da proposta. 

 

9.8 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

9.9 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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  9.10 -. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema ou via e-mail, no prazo de 

01 (um) dia útil, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

9.11 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

 

9.11.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 

9.11.2 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 

amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) 

dias úteis contados da solicitação. 

 

9.11.2.1 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

9.11.2.2 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.11.2.3 - Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de conformidade 

com o Termo de Referência. 

 

9.11.2.4 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

9.11.2.5 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9.11.2.6 - Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento. 
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  9.11.2.7 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

9.12 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.13 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

9.14 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

9.15 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

9.16 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

9.17 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação.  

 

10.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

10.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

 

10.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 
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  10.5. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação, conforme disposto nos art. 62 a 70, da Lei 

Federal nº 14.133/21: 

 

10.5.1 - Habilitação Jurídica, conforme o caso consistirá em: 

 

10.5.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

 

10.5.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

 

10.5.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

 

10.5.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

10.5.1.5 - Sociedades Anônimas: Ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto social em 

vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio 

de publicação legal; 

 

10.5.1.6 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual;  

 

10.5.1.7 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

10.5.1.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

10.5.2 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista, conforme o caso consistirá em: 

 

10.5.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

10.5.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
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  02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

 

10.5.2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

10.5.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio sede do 

licitante, relativa à atividade ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

10.5.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

 

10.5.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CNDT; 

 

10.5.2.7 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

 

10.5.2.8 - Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da CF. 

 

10.5.3 – Qualificação Técnica limitar-se-á: 

 

10.5.3.1 - A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação de no mínimo 

01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 

aptidão para o cumprimento do objeto licitado, com as respectivas notas fiscais. 

 

10.5.3.1.1 - O (s) atestado (s) deverá se referir à comercialização de produtos de natureza 

similar e compatíveis com o objeto pretendido, observadas as exigências apresentadas no 

Termo de Referência constante do Anexo I deste edital. 

 

10.5.3.2 - Alvará de Licença Sanitária expedido pelo órgão da Vigilância Estadual ou 

Municipal da sede da empresa licitante. 

 

10.5.4- Qualificação Econômico-Financeira limitar-se-á; 

  

10.5.4.1 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica emitida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à 

sessão pública de processamento do pregão; 

 

10.6 - Declarações a serem apresentadas: 
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  10.6.1 Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte conforme modelo do 

Anexo III 

 

10.6.2 Declaração gerais, conforme modelo do Anexo IV; 

 

10.7 - A falta de quaisquer documentos exigidos no edital implicará inabilitação do licitante, 

sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo exceto prazo para realização de 

Diligência a fim de sanar dúvidas e/ou falhas existentes à época da licitação para 

complementação da documentação exigida para a habilitação. 

 

10.8 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome do licitante, com número do 

CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, 

portanto, que alguns documentos se refiram a matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a 

Matriz e a executora a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 

apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

 

10.9 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos a no 

máximo a 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

 

10.10 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, conforme previsto no artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações 

posteriores. 

 

10.11 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

10.12 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

10.13 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa, conforme previsto no 

parágrafo 1º, do artigo 43, da Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores. 

 

10.14 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
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  facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

10.15 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

10.16 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 

10.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor.  

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

01 (um) dia útil a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

11.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

11.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

 

11.1.3 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

 

11.1.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

11.2 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, conforme inciso II, do 

art. 12, da Lei 14.133/21, ressalvadas as hipóteses do art. 52, do mesmo diploma legal. 

 

11.3 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

11.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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11.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

11.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

 

12.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços ou o contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

12.2 – O prazo de convocação será conforme o §1º, do 90, da Lei 14.133/21, podendo ser 

prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 

classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

12.3 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

 

12.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços ou contratos quantas forem 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no objeto do Termo de Referência, 

com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item (ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições e especificações necessárias. 

 

12.5 – O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

12.6 – A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

12.7 – Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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  13. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 

13.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do 

órgão gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento 

poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a 

vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e 

haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

13.2 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

13.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

caput deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

13.4 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 

com os órgãos participantes. 

13.5 O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado 

inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da 

Lei Federal n. 14.133/21. 

13.6 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou 

contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 

13.7 A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora da União, 

Estados e Distrito Federal por órgãos e entidades da Administração municipal deverá ser 

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei Federal n. 14.133/21. 

 

14. DOS RECURSOS 

 

14.1 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos; 

 

14.2 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

14.3 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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  14.4 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis. 

 

14.5 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

 

14.6 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, no 

seguinte endereço: Setor de Licitações, localizada na sede deste Município – Praça Hugo 

Costa, nº 01, Vila Mineira, Damolândia-Goiás, site https://damolandia.go.gov.br/, e/ou do 

e-mail: licitacao@damolandia.go.gov.br 

 

14.7 - A interposição de recursos suspende o prazo de validade da proposta até a decisão. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

 

15.2 - Após a fase recursal, ou os licitantes participantes abrirem mão do Recurso constatada 

a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório. 

 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

16.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

17.1 - Na ocorrência de fatos imprevisíveis, ou se previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, comprometendo o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, ou 

ainda na hipótese de caso fortuito, de força maior, ou fato do príncipe, as partes de comum 

acordo, restabeleceram o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do 

disposto na alínea “d”, do Inciso II, do artigo 124, da Lei nº 14.133/21. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1 - O fornecimento do objeto licitado será efetuado pelo licitante vencedor obedecendo 

aos procedimentos indicados no Termo de Referência. 

 

19. DO PAGAMENTO 
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  19.1 O pagamento ocorrerá conforme previsto no Termo de Referência. 

19.2 Para habilitar-se ao pagamento, a contratada deverá apresentar a(s) fatura(s) emitida(s) 

em moeda corrente, devidamente acompanhada das Certidões de Regularidade para com a 

Fazenda Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS, e CNDT, contendo no mínimo os 

seguintes dados: 

19.2.1 Data de emissão; 

19.2.2 Estar endereçada ao órgão responsável pelo contrato; 

19.2.3 Conter o nº do CNPJ informado no contrato; 

19.2.4 Valor unitário e total; 

19.2.5 Especificação do objeto fornecido. 

19.2.6 Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for 

o caso). 

19.2.7 Os produtos não poderão sofrer qualquer tipo de reajuste dentro do prazo de validade 

da proposta. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Comete infração administrativa, o licitante que, com dolo ou culpa: 

I - advertência;  

II - multa; 

a) compensatória; 

b) de mora. 

III- impedimento de licitar e contratar; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas neste decreto. 

20.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II, do item 11.1. 

20.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave: 

I - descumprimento de pequena relevância; 
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  II - inexecução parcial de obrigação contratual. 

20.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada 

na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 

observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser contratado, para 

aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

II – de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em 

efetuar o reforço de garantia contratual; 

III – de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 

IV – de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa do 

adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços; 

V – de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

 

21.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

21.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, somente não admitindo-se 

de outra forma inserida exclusivamente no meio eletrônico. 
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21.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de 

Referência e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

 

21.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

21.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio de plataforma eletrônica. 

 

21.6 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três dias úteis, 

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e dos anexos. 

 

21.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

21.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

21.9 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

22 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

 

22.1 Efetuar o fornecimento dos produtos na forma deste Termo de Referência em perfeitas 

condições, no prazo e locais indicados pela Administração, em estrita observância das 

especificações e da proposta; 

 

22.2 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente contratação; 

 

22.3 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede o fornecimento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida justificativa e comprovação; 

 

22.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

 

22.5 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
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  22.6 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato; 

 

 

22.7 Apresentar ao CONTRATANTE a nota fiscal contendo descrição dos produtos/serviços 

fornecidos, juntamente com as certidões negativas e indicação do contrato; 

 

22.8 Pagar os salários dos seus funcionários e demais verbas que venham a decorrer do 

cumprimento do objeto deste termo; 

 

22.9 Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao 

Patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, seja por ação ou omissão culposa ou dolosa, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

decorrente. 

 

22.10 Manter durante toda a execução do objeto, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação. 

 

23. DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATANTE 

 

23.1. Conferir e atestar o fornecimento dos produtos contratados; 

 

23.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos com as 

especificações constantes da proposta e do Termo de Referência, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

 

23.3. Fiscalizar o fornecimento do produto, podendo a CONTRATANTE rejeitá-lo integralmente 

ou em parte, caso esteja em desacordo com a especificação apresentada neste Termo de 

Referência; 

 

23.4. Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive comunicando por 

escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço, bem como, qualquer 

ocorrência relacionada à entrega do produto; 

 

23.5. Designar gestor para acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

24. DO CONTRATO/ARP 

 

24.1 - Será firmado uma ARP ou contrato com os licitantes vencedores, que terá suas 

cláusulas e condições reguladas pela Lei nº 14.133/21. 

 

24.2 - Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelos licitantes 

vencedores e que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as 

condições estabelecidas neste certame, independentemente de transcrição.  
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  24.3 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

24.3.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

24.3.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

24.4 - Se os licitantes vencedores se recusarem a assinar o contrato, sem justificativa por 

escrita aceita pela Administração, será convocado outro licitante, observada a ordem de 

classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente. 

 

24.5 - No caso do subitem anterior, sujeitam-se os licitantes vencedores, às penalidades 

aludidas no item 22 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, deste Edital e na minuta 

contratual em anexo. 

 

24.6 - Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 

feita a negociação, assinar o contrato. 

 

25. DA RESCISÃO   

 

25.1 - O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 14.133/21 e alterações e nos 

moldes definidos na minuta contratual em anexo. 

 

26. DA DILIGÊNCIA  

 

26.1 - O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar demais esclarecimentos que julgar 

necessários. 

 

26.2 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou autoridade 

superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 
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  26.3 - Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, 

será permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos 

existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos 

participantes, porém não documentados nos autos. 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

27.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

27.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

27.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

 

27.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

27.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

27.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

27.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

27.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 

27.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

27.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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  27.11 - O Edital está disponibilizado na íntegra no endereço eletrônico nos sites:  

a. Portal da Transparência - https://damolandia.go.gov.br/ 

b. Portal BNC:  www.bnc.org.br 

 

27.12 – Informaçõe                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

s complementares que se fizerem necessárias deverão ser procuradas pelo interessado no 

Setor de Licitações, deste Município, situado na Prefeitura Municipal localizada na Praça 

Hugo Costa, nº 01, Vila Mineira, Damolândia-Goiás, pelo telefone (62) 3334-6559 e ainda 

através do e-mail: licitação@damolandia.go.gov.br 

 

27.13 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame 

obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sites: 

https://damolandia.go.gov.br/ - Portal da Transparência; www.bnc.org.br - Portal BNC; 

bem como as publicações no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Goiás e/ou Diário 

Oficial da União, quando for o caso, com vistas a possíveis alterações e avisos. 

 

27.14 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, e deverão ser inclusos no sistema os 

seguintes anexos os quais deverão ser anexados ao sistema: 

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial; 

ANEXO III – Modelo Declaração ME/EPP; 

ANEXO IV – Modelo Declarações Diversas; 

ANEXO V – Modelo Minuta CONTRATO. 

ANEXO VI – ETP  

 

29.15 – Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente 

o de Petrolina de Goiás - Estado de Goiás, com exclusão de qualquer outro.  

 

  

Damolândia-Go, 06 de maio de 2024. 

 

 

 

Gabryela Ribeiro Ferreira 

                                                        Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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  ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

 

1.  OBJETO  

 

1.1 O presente Termo de Referência tem por escopo subsidiar os procedimentos licitatórios, 

na forma de Sistema de Registro de Preços com finalidade de selecionar a proposta mais 

vantajosa para aquisição de DOIS VEÍCULOS AUTOMOTOR TIPO VAN – zero 

quilometro com capacidade para 15 pessoas + 01, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação deste Município, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência.  

 

1.2. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste 

edital. 

a. Os veículos automotores tipo Van deverá conter as seguintes especificações:  

 

2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO VAN – PASSAGEIRO, ORIGINAL DE FÁBRICA, ZERO 

QUILOMETRO, COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

 

Veículo automotor, tipo Van zero km, ano 2024, cor branca, caracterizado como veículo 

utilitário para transporte de passageiros, com capacidade de 15+1, tração traseira, 

combustível diesel s10, motor 04 cilindros em linha potência mínima 115CV, motorização 

mínima de 2.2-16 v. Direção elétrica. Câmbio =  mínimo 06 marchas. Alarme. Capacidade 

de abastecimento mínima de abastecimento 75 litros, air bag original de fábrica, cintos de 

segurança dianteiro três pontos e traseiro abdominal, tacógrafo digital, freios abs original de 

fábrica, alarme, direção hidráulica original de fábrica, ar condicionado, banco revestido com 

tecidos, banco do motorista com regulagem de inclinação, altura e distância, pneus com no 

mínimo 205/75 R16 em aço. 

*A especificação de tração traseira, justifica-se pelo uso do veículo na zona rural do 

município. 

 

ITEM PRODUTO UNID. QUANT. 
VALOR MÉD. 

UNIT. 

VALOR MÉD. 

TOTAL 

1 

Veículo 

automotor 

tipo VAN 

Unid. 2 

 

R$ 337.856,66 

 

R$ 675.713,32 
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  2. DA MOTIVAÇÃO (INTERESSE PÚBLICO): 

 

A realização de processo de licitação para aquisição deste objeto se justifica face ao 

interesse público de atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação, por ela ser 

uma ferramenta essencial para o transporte seguro e eficiente de alunos, especialmente 

aqueles que residem em áreas mais afastadas ou de difícil acesso, garantindo que todos 

tenham acesso igualitário à educação. 

 

3. DA ENTREGA  

 

3.1 O objeto desta licitação deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Educação, de 

segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 11h e das 14h às 17h, mediante agendamento pelos 

telefones informados na autorização de entrega.  

 

3.2 A contratada ficará sujeita as seguintes condições: 

 

a. Seguir programação do órgão requisitante, quanto à data, horário e local; 

b.  Durante a realização do procedimento licitatório, as empresas licitantes deverão 

apresentar, juntamente com a proposta de preços, os folders e prospectos dos 

veículos integrantes de suas propostas de preços. 

c. A Secretaria Municipal de Educação designará um servidor ou uma comissão para 

que sejam analisados os prospectos e folders, a fim de verificar se o veículo está de 

acordo com as especificações deste Termo de Referência e atendem às necessidades 

da Secretaria Municipal de Educação.  

d. Somente após a verificação constante o objeto poderá ser homologado à licitante.  

e. A partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Nota de Empenho (NE), referente 

ao veículo a ser entregue no local constante do subitem 3.2 deste TR, a qual poderá 

ser enviada por e-mail, começará a contar o prazo de entrega que será de, no 

máximo, 30 (trinta) dias corridos.  

f. O veículo deverá ser entregue com o tanque 100% abastecido.  

g. Em conformidade com os artigos da Lei nº 14.133/21, o bem a ser adquirido será 

recebido da seguinte forma:  

h. Provisoriamente: Quando a CONTRATADA entregar o veículo novo (0 km) à 

CONTRATANTE, esta fará a verificação do atendimento das especificações técnicas 

constantes deste Termo de Referência, em especial, por meio da conferência do 

Manual do Fabricante ou documento similar. Em caso de aceitação provisória, será 

emitido Termo de Aceite Provisório, assinado pelas partes.  

i. Caso o veículo não satisfaça as especificações técnicas obrigatórias, não haverá a 

aceitação provisória de que trata o subitem 

j. Definitivamente: após o recebimento provisório, a CONTRATANTE terá até 10 

(dez) dias úteis, para realizar testes de conformidade, por meio da utilização prática 

do veículo. Em caso de aceitação definitiva, será emitido Termo de Aceite 

Definitivo, assinado pelas partes.  

k. Caso o veículo seja reprovado nos testes, não haverá a aceitação definitiva. 
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  l. O veículo deverá ser entregue registrado na categoria “Oficial” (IPVA imune), com 

D.U.T. e CRLV do respectivo ano de aquisição, no DETRAN competente do Estado, 

em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CNPJ: 46.253.491/0001-83. 

Todas as despesas com licenciamento, DPVAT, emplacamento e, ainda, outras 

decorrentes, bem como seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários vinculados ao fornecimento dos bens são de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

m. O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DAMOLÂNDIA, utiliza CNPJ 

único, qual seja, 416.577.801-04. Para fins de licenciamento/emplacamento dos 

veículos no respectivo Município de entrega, a CONTRATANTE entregará à 

CONTRATADA o documento específico destinado ao DETRAN local.  

n. Caso sejam identificados defeitos nos veículos e/ou discrepâncias em relação às 

especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do(s) 

veículo(s) recusado(s) em até 15 (quinze) dias corridos, contados do requerimento da 

Secretaria Municipal de Saúde de Damolândia. 

o. No caso de rejeição de partes móveis, peças ou acessórios, entregues em 

desconformidade com as especificações deste Termo de Referência, o prazo para 

substituição será de 15 (quinze) dias corridos  

p. Na hipótese de substituição do veículo, será contado novo prazo de garantia, a partir 

do novo recebimento definitivo.  

3.3 Caso o item seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, 

através da sua Secretaria de Educação, à empresa deverá substituí-lo em no máximo 24 

(vinte e quatro) horas. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a 

critério desta Prefeitura Municipal/Secretaria de Educação. 

 

4.  DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

 

4.1 A CONTRATADA deverá prestar garantia técnica contra defeitos de fabricação, 

defeitos de materiais ou de manufatura, vícios – aparentes ou ocultos –, pelo período mínimo 

de 03 (três) anos, contado do recebimento do veículo licenciado e emplacado.  

 

4.2 Durante o período de garantia, a CONTRATADA, sempre que solicitada, 

independentemente de ser ou não a fabricante dos veículos, indicará rede autorizada, para 

realização dos serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva, que correrá a expensas da 

Secretaria Municipal de Educação.  

 

 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

5.1 As empresas participantes deverão apresentar Alvará de Funcionamento em vigência. 

 

6.  DA VIGÊNCIA  

 

6.1 A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias, improrrogável. 
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7. VALOR ESTIMADO 

 

a. O valor total estimado é de R$ 675.713,32 (seiscentos e setenta e cinco mil, 

setecentos e treze reais e trinta e dois centavos). 
 

b. O custo estimado foi apurado a partir de pesquisa de mercado, conforme 

mapa de preços, que teve por base orçamentos recebido de empresas do ramo, 

constante do processo administrativo. 

 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  

Ficha: 499 

Elemento: 4.4.90.52 

Dotação: 12.361.00851.1.082 

Aquisição de veículos para transporte escolar 

 

 

9.  PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA por intermédio de Ordem Bancária, que 

será emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento do veículo 

licenciado e emplacado, compreendida nesse período a fase de ateste da Nota Fiscal/Fatura, 

que deverá conter o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta 

Corrente da empresa, o número da Nota de Empenho, a descrição do objeto e seu valor em 

moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e 

aceitas pela CONTRATANTE. 

 

9.1.1. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar como 

beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, O FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DAMOLÂNDIA, CNPJ Nº 416.577.801-04, 

ENDEREÇO – PRAÇA HUGO COSTA –N° 01 ST- VILA MINEIRA- DAMOLÂNDIA- 

GOIÁS. 

 

9.1.2. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, 

desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, ela deverá 

apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a 

retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

 

9.1.3 A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, 

aceita e atestada pelo Fiscal do contrato, ou seu substituto, e ter sido verificada a 

regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Cadastro 
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  Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão 

Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

 

9.1.4 O respectivo documento de consulta e as demais certidões deverão ser anexadas ao 

processo de pagamento.  

 

9.1.5 Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar 

as medidas saneadoras necessárias, ficando o pagamento pendente nesse interim. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a regularização da situação e/ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE.  

 

9.1.6 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da 

CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo 

objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no 

mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de anulação da contratação.  

 

9.1.7 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 

anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE.  

 

9.1.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

 

9.1.9 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 

anulação da contratação, e/ou cancelamento da Ata de Registro de Preços em execução, nos 

autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla 

defesa.  

 

9.1.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela anulação da contratação, e/ou cancelamento da Ata de Registro de 

Preços, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.  

 

9.1.11 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do 

órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou 

profissional inadimplente.  

 

9.1.12 A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em 

favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de 

multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta 

última.  



 
   

Praça Hugo Costa, n° 1, Vila Mineira- CNPJ: 01.067.164/0001-07 - CEP.75.420-000- Fone (62) 3337-3133- Damolândia-

Goiás. 
 

PAGE  \* 

MERGEFORM

AT29 

   

9.1.13 No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido da CONTRATADA, o 

valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a 

data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante 

aplicação da seguinte fórmula: AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde: AF = atualização 

financeira; IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com 

vigência a partir da data do adimplemento da etapa;34 N = número de dias entre a data do 

adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; VP = valor da etapa a ser paga, igual ao 

principal mais o reajuste.  

 

10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação, nas 

condições estabelecidas pela CONTRATANTE.  

 

10.2. Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições de  

 

10.3. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela 

boa técnica, observadas, especialmente, as disposições deste Termo de Referência.  

 

10.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Secretaria Municipal 

de Educação, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.  

 

10.5. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio 

da Contratada em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do 

acompanhamento realizado pela Secretaria Municipal de Educação de Damolândia. 

 

10.6. Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando da entrega 

dos veículos ao Secretaria Municipal de Educação de Damolândia.  

 

10.7. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, 

ligadas à execução do objeto deste Termo de Referência.  

10.8. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação do objeto deste Termo de Referência.  

 

10.9. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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11.1. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Secretaria 

Municipal de Educação de Damolândia para a entrega do veículo, proporcionando todas as 

facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 

condições estabelecidas.  

 

11.2. Rejeitar o veículo fornecido em desacordo com as obrigações assumidas, arcando a 

CONTRATADA com o ônus decorrente do fato.  

 

11.3. Solicitar o reparo ou a substituição do veículo que apresentar defeito de fabricação 

durante o prazo de garantia.  

 

11.4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento do 

veículo.  

 

11.5. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias 

à execução do contrato.  

 

11.6. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência.  

 

11.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, por meio de servidor designado legalmente como Representante da 

Administração, que atestará as Notas Fiscais/Faturas, para fins de pagamento.  

 

11.8. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências previstas no instrumento contratual.  

. 

 

12. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 

12.1 A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 

motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso 

de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 

 

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 

13.1. A entrega do veículo será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 

Secretaria Municipal de Educação de Damolândia, que anotará em registro próprio as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste Termo de Referência, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  
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  13.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da 

CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das 

medidas convenientes;  

 

13.3 A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

13.4 O gestor do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

14.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

14.1. É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, sob 

pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis.  

 

14.1.1. É permitida a subcontratação dos serviços de registro, licenciamento e 

emplacamento.  

 

14.1.2. É permitida a subcontratação dos serviços de instalação de acessórios. Os serviços 

deverão ser realizados por rede autorizada pela fabricante, com a apresentação de respectivo 

atestado de capacidade técnica, sem qualquer comprometimento da garantia.  

 

15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1 A licitação objeto deste Termo de Referência poderá ser revogada total ou 

parcialmente, sem que caiba indenização aos licitantes em consequência do ato, nos termos 

da Lei 14.133/21.  

 

                                                      

DIVINA NUNES ARANTES 

Secretária Municipal de Educação 

 

ANEXO II 
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  PROPOSTA COMERCIAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 006/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 

Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:                                                  

CNPJ  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

REPRESENTANTE: (NOME – CARGO - CARTEIRA DE IDENTIDADE – CPF) 

ENDEREÇO e TELEFONE:                                          

DADOS BANCARIOS: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA  

 

PREÇO Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do 

Edital.  

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1.        

 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

 

MARCA E MODELO 

Deverá constar na proposta a marca do item a ser fornecido. 

 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

 

 

 

 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 
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  como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 

contratação. 
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  ANEXO III 

=================================================================

=================== 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

=================================================================

=================== 

 

 

A empresa _______________________,inscrita no CNPJ sob nº ___________________, 

por meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. __________, CPF ___(nº)___, 

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser 

______(microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos de legislação vigente, não 

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006.  

 

 

Local e Data _________________________________ 

 

 

 

Nome e Ass. Representante Legal _________________________________ 
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  ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS** 

(em papel timbrado da licitante) 

 

Nome completo: ____________________________________________________________ 

 

RG nº: ______________________________ CPF nº________________________________ 

 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante __________________________________ 

(nome empresarial), participante da Concorrência Eletrônica nº _____/_____, Processo n° 

____/___: 

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

b) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e no inciso V, do art. 

68, da Lei 14.133, de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999; 

c) cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz, conforme orientado pelo art. 92, inciso VXII da Lei 14.133, 

de 2021. 

d) não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração 

Pública, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de 

quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor 

ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua 

regular participação na presente licitação ou a eventual contratação que deste 

procedimento possa ocorrer, para fins do disposto artigo 156, inc. IV, da Lei nº 

14.133/21, 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 

1999. 

e) não possui sócios ou administradores servidores ou com parentesco até terceiro grau, 

de servidores e/ou dirigentes desta entidade, que impeçam a contratação desta 

empresa, nos termos das legislações vigentes aplicáveis; 

f) está ciente de que a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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Local e data 

 

 

 

_______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 
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  ANEXO V 

MINUTA CONTRATUAL 

 

Contrato de entrega de bem firmado entre a 

Secretaria Municipal de Educação de 

Damolândia e a empresa 

__________________ 

Contrato n.    /2024 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público, com sede a 

Rua Reinaldo Peixoto da Silva, Quadra 06, Damolândia, Estado de Goiás, inscrito no CNPJ 

n.º 46.253.491/0001-83, representada pela Sr. Gestora DIVINA NUNES ARANTES, 

portadora do RG n. 1000043080 SSP/DF, CPF: 416.577.801-04, residente e domiciliada na 

Rua Joaquim Câmara Filho, N° 20, Centro, Damolândia/GO, doravante denominado de 

CONTRATANTE e de outro lado _____________________________, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n._________________, com sede na 

_______________________________, doravante denominado de CONTRATADO(A), 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – A presente contratação decorre do processo licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 006/2024, realizado em 20/maio/2024, regido o contrato 

sobre as normas da Lei n.º 14.133/21 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Constitui objeto do presente contrato a aquisição dos seguintes bens: DOIS VEÍCULOS 

AUTOMOTORES TIPO VAN – zero quilometro com capacidade para 15 pessoas + 01, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, no município de 

Damolândia-Go. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA DO(S) OBJETO(S) 

O(s) produto(s) deverão ser entregues de acordo com as quantidades estabelecidas nas 

requisição/ordem de fornecimento. 

A entrega do produto deverá ser feita no endereço previsto na Ordem de 

Fornecimento/Requisição, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de 

embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, e ainda 

todas as despesas que diretamente ou indiretamente incidirem no fornecimento. 

Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo à data, 

o nome, o cargo, a assinatura do servidor da área competente responsável pelo recebimento 
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CLÁUSULA TERCEIRA – A quantidade e as especificações do produto deverão estar de 

acordo com o Edital e respectiva proposta de preços. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

Além das demais disposições contidas neste Contrato, constituirão ainda obrigações da 

CONTRATADA: 

a) Atender prontamente ao pedido de entrega; 

b) comunicar à Prefeitura por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações 

ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar 

documentos comprobatórios; 

d) sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor da 

CONTRATANTE encarregado de acompanhar a execução do contrato, prestando todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

e) a CONTRATADA deverá fornecer os produtos conforme objeto do presente 

instrumento; 

f) a CONTRATADA se obriga a entregar os produtos de acordo com o prazo estipulado no 

Edital com garantia mínima de 01 (um) ano. 

g) Arcar com os custos de transporte na eventualidade de necessitar de reparos ou troca 

durante o prazo de garantia. 

h) Manter ponto de atendimento a no máximo 100 quilômetros de distância do MUNICÍPIO 

DE DAMOLÂNDIA GOIÁS por todo período da garantia. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA; 

b) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

fornecimento do produto; 

d) designar servidor para acompanhar a execução do contrato; 

e) rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o contrato;  

f) fornecer a qualquer tempo e com máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos 

omissos; 
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  g) fiscalizar a entrega do objeto deste instrumento, podendo sustar, recusar ou desfazer 

qualquer entrega que não esteja de acordo com as exigências estipuladas. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES. 

 

Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, 

por qualquer meio, o presente contrato, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da 

falta cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da 

Prefeitura: 

10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o 

contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua 

convocação; 

0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 

Parágrafo único - A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar 

com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos: 

I – 6 (seis) meses, nos casos de: 

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o 

fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração; 

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida; 

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de 

suas parcelas ou do fornecimento de bens; 

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de; 

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; 

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e 

prévia comunicação à Administração; 

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração 

municipal; 

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento 

de qualquer tributo. 
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  CLÁUSULA SETIMA – As multas referidas nesta cláusula poderão ser descontadas no 

pagamento ou cobradas judicialmente. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DESPESA. 

 

A despesa decorrente da celebração do presente contrato, estimada para o exercício 

financeiro de 2023, correrá à conta dos recursos consignados no Orçamento: 

 

CLÁUSULA NONA – DO VALOR DO CONTRATO. 

 

O valor global do presente contrato importa em R$ _____________________. 

 

CLÁUSULA DECIMA – DA VIGÊNCIA. 

 

A vigência do presente contrato será a contar da assinatura do presente instrumento até 90 

dias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO. 

 

O pagamento será feito mediante a apresentação da nota fiscal/fatura correspondente a 

entrega do objeto. 

Caso o produto entregue não corresponda ao que foi licitado, o pagamento só será liberado 

após a sua substituição, observado o disposto nesta cláusula. 

Nenhum pagamento será efetuado à licitante  enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal de 

acordo com o estabelecido no contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O pagamento será via Ordem Bancária, creditado 

na instituição bancária eleita pela CONTRATADA, que deverá indicar na Nota Fiscal o 

banco, nº da conta corrente e agência com a qual opera. A CONTRATANTE não efetuará 

pagamento por meio de títulos de cobrança bancária. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação 

fiscal, será motivo de correção por parte da CONTRATADA e haverá, em decorrência, 

suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 
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  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Quando do pagamento a ser efetuado pela Prefeitura, a 

CONTRATADA deverá comprovar sua regularidade junto as fazendas pública federal 

(previdenciária), estadual e municipal, FGTS e justiça do trabalho. Tal comprovação será 

objeto de confirmação “ON-LINE”, via terminal, sendo suspenso o pagamento caso esteja 

irregular no referido sistema. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTE. 

O preço do objeto constante deste contrato será fixo e irreajustável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE E 

VINCULAÇÃO AO EDITAL. 

Ficam por força deste instrumento, as partes sujeitas aos termos da Lei n. 14.133/21, ficando 

outrossim, vinculado ao edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO. 

O presente Contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, a qualquer tempo, de 

conformidade com a Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – A rescisão imediata deste Contrato caberá, além de 

outras hipóteses legais, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, e sem 

prejuízo de outras penalidades, se a CONTRATADA: 

a) falir, for objeto de concurso de credores, dissolução ou liquidação;  

b) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Instrumento sem prévia 

anuência da CONTRATANTE; 

c) deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações deste Contrato; 

d) desatender às determinações do servidor da CONTRATANTE, no exercício de suas 

atribuições de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato;  

e) cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato; 

f) for objeto de fusão, cisão ou incorporação que prejudique a execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGESIMA – DAS ALTERAÇÕES. 

Qualquer alteração deste Contrato só poderá ser efetuada mediante Termo Aditivo. 
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  CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA – DO FORO. 

O Foro do presente Contrato é o da cidade de Inhumas Goiás, com renúncia expressa de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e acordados com tudo o que aqui foi expresso, firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, 

para que produza os efeitos legais necessários. 

 

 

Damolândia-Goiás, _______ de _________ de 2024 

 

DIVINA NUNES ARANTES 

Secretária Municipal de Educação 

(CONTRATANTE ) 

 

 

EMPRESA 

 (CONTRATADA) 

                                                                        

TESTEMUNHAS: 

 

1. ________________________________  2.   ____________________________ 
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  ANEXO VI 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A Secretaria Municipal de Educação DIVINA NUNES ARANTES, elaborou 

Estudo Técnico Preliminar para a contratação em tela, para análise da sua 

viabilidade e levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o 

Termo de Referência, de forma que melhor atenda às necessidades da 

Administração, em conformidade com o disposto no inciso I do artigo 18 da Lei 

14.133/2021.  

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

Considerando os levantamentos realizados para a contratação de empresa 

especializada para aquisição de veículo automotor tipo Van, zero quilômetro que 

atenda as demandas da Secretaria Municipal de Educação, por ela ser uma 

ferramenta essencial para o transporte seguro e eficiente de alunos, especialmente 

aqueles que residem em áreas mais afastadas ou de difícil acesso, garantindo que 

todos tenham acesso igualitário à educação, recomenda-se a utilização da 

modalidade contratação por meio de processo licitatório, na modalidade de Pregão 

Eletrônico, observado os dispositivos legais, seguindo o rito procedimental 

comum a que se refere o art. 17 da Lei 14.133/2021 e suas alterações, e pelas 

condições e exigências estabelecidas em Edital de Licitação. 

3. O Município de Damolândia-Go não elaborou o PCA para o 

exercício 2024. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Para que o objetivo desta licitação possa ser plenamente atingido, é 

necessário que as empresas participantes apresentem documentos que 

comprovem a qualificação técnica e atendam aos requisitos mínimos 

exigidos para o cadastramento e participação no processo. Além disso, deve 

assegurar o cumprimento dos compromissos firmados na Ata de Registro 

de Preços durante toda a sua vigência.  

Os licitantes devem atender alguns requisitos:  

I – A mesma fornecerá o item de acordo com as especificações e 

quantitativos em conformidade com as condições deste instrumento, 

obrigando-se a substituir senão achado conforme pela contratante. 

II – Comprovar a aptidão para o fornecimento do veículo em características 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação;  
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  III - A entrega deverá ocorrer por conta do fornecedor, obedecendo à 

quantidade requisitada, qualidade, horários, prazos e locais estabelecidos 

para a entrega.  

V - Havendo qualquer anomalia qualitativa com o item recebido pelo 

fornecedor, este será comunicado para o imediato contato com a indústria, 

para elucidação dos fatos. Quando constatado que o problema foi gerado 

pelo fornecedor ou indústria, caberá a solicitação para arcar com eventuais 

prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida. 

VI- Esta medida visa evitar contratempos e prejuízos decorrentes de um 

item de baixa qualidade.  

VII- O licitante deve proporcionar entrega da van, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste 

instrumento e também estabelecidas no Termo de Referência.  

VIII- No momento da entrega do item, o veículo tipo Van fornecido deve 

estar em perfeitas condições. 

IX- O item entregue será submetido a uma avaliação visual e sensorial, e 

também quantitativamente conforme Ordem de Fornecimento e condições 

do Termo de Referência e seus apêndices, que será realizada da seguinte 

forma: caso sejam aprovados, de acordo com as condições expressas acima, 

o item será denominado em conformidade. Estando fora dos padrões acima 

descritos, o item será considerado em desconformidade.  

X - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos; 

 

5. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA. 

 

 A entrega deverá ocorrer por conta do fornecedor, obedecendo à 

quantidade requisitada, qualidade, horários, prazos e locais estabelecidos 

para a entrega.  

 

                   A contratada ficará sujeita as seguintes condições: 

a) S

eguir programação do órgão requisitante, quanto à data, horário, local a serem 

entregues; 
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  b) S

omente será aceito o item especificado neste estudo técnico preliminar, sendo 

recusado qualquer item com especificação diferente das ofertadas na licitação, 

e/ou, que não atendam as especificações do edital. 

c) O

correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transportes, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do 

serviço. 

d) C

aso o item seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 

Prefeitura, através da sua Secretaria de Educação, à empresa deverá substituí-lo 

em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. As entregas poderão eventualmente ser 

suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura Municipal/Secretaria de 

Educação. 

e) O

 Contrato a ser firmado será para atendimento das necessidades do Município no 

exercício de 2024, e terá vigência pelo período de 60 dias, contados a  par t i r  da 

publicação de seu extrato nos meios legais. 

f) C

onvocado, o licitante vencedor deverá comparecer à sede da contratante, para 

a devida assinatura do contrato, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das demais 

penalidades previstas em lei, especialmente na Lei nº. 14.133/2021. 

 

6- LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

DA SOLUÇÃO 

 

A opção mais viável para o atendimento da demanda é a compra do veículo para 

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Damolândia-

Go. O veículo automotor será contratado por meio de processo licitatório, na 

modalidade de Pregão Eletrônico, observado os dispositivos legais, seguindo o 

rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da Lei 14.133/2021, 

adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e 

qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

Desta forma, para a compra do item o mesmo deverá obedecer aos requisitos 

técnicos a serem especificados no edital. Vale ressaltar, que a medida a ser 

adotada encontra respaldo jurídico na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 

dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e 

serviços. Outrossim, neste processo licitatório os fornecedores cotam o produto 

a ser entregue no local e espaço solicitado com todos os encargos inclusos, sendo: 

1 – Frete; 2 – Impostos; 3 – Descarga e 4- Emplacamento. Devendo a entrega de 

o item ser feita no local a ser informado pela secretaria solicitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art17
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  Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige 

a contratação de empresa cujo ramo de atividades seja compatível ao objeto 

pretendido. Para tanto, foram analisadas as contratações anteriores feitas por 

este município, contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por 

meio de consultas a outros editais, com o objetivo de identificar a existência de 

novas metodologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da 

Administração. Não foram observadas maiores variações quanto à execução 

deste objeto. 

 

7- ESTIMATIVA DE QUANTIDADE. 

  

Para mensuração do quantitativo a ser adquirido foi levado em consideração à 

necessidade da Secretaria Municipal de Educação, em base de levantamento de 

dados e quantitativos dos alunos para a execução do serviço devidamente 

ponderado em históricos anteriores, e respeitando uma margem para atender um 

possível aumento nessa demanda.  

 

8 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

O processo licitatório obedecerá ao Sistema de Registro de Preço por intermédio 

do Pregão Eletrônico, sistema que se faz mais vantajoso ao município de 

Damolândia/Go. 

A solução escolhida a ser adotada pela Secretaria Municipal de Educação de 

Damolândia/Go foi única apresentada no Item 6 deste documento. Não foram 

identificados requisitos que restrinjam a competitividade de mercado. O atraso na 

entrega acarretará na aplicação dos sansões previstas na Lei 14.133/2021 e suas 

correlatas, bem como as demais normas cabíveis, nos termos definidos do Edital. 

A entrega do item será de responsabilidade da contratada, sem ônus para o 

município de Damolândia/Go, sendo todas as despesas com carregamento, 

transporte, descarregamento e entrega correrão por conta da contratada. 

Durante o fornecimento, a empresa deverá informar um responsável, com 

capacidade de resolução imediata de possíveis problemas, para fins de contato 

direto do Fiscal e Gestor de Contrato. 

Caso não seja entregue, ou não esteja de acordo com as especificações, ou 

apresente algum tipo de defeito, qualidade inferior a esperada, o item não será 

aceito, oportunidade em que a empresa será notificada para corrigir as 

inconsistências, com os custos correndo por conta da empresa contratada. A 

subcontratação não será admitida. 

 

9- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO (ITEM) 
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  Considerando a natureza do serviço, não haverá parcelamento da solução, 

realizando aquisição de DOIS veículos tipo VAN, sendo a licitação de item único. 

 

10- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

a. Eficiência no Transporte: Garantir que os alunos sejam transportados de 

forma eficiente e seguros da zona rural para a escola, promovendo a 

pontualidade nas chegadas e partidas. 

b. Conforto e Segurança: Assegurar que a van ofereça conforto adequado 

aos alunos durante o trajeto, com assentos seguros e espaço suficiente para 

acomodação, além de sistemas de segurança, como cintos de . 

c. Capacidade de Atendimento: Certificar-se de que a van tenha 

capacidade suficiente para atender à demanda de alunos da zona rural, 

levando em consideração o número de passageiros esperado e a frequência 

de viagens necessárias. 

d. Cumprimento das Normas de Trânsito: Exigir que o veículo atenda a 

todas as normas e regulamentos de trânsito vigentes, incluindo a posse de 

documentos e licenças necessárias para operação, bem como a observância 

de limites de velocidade e outras regras de segurança. 

e. Responsabilidade Ambiental: Priorizar a seleção de uma van que seja 

ambientalmente responsável, com baixas emissões de poluentes e consumo 

eficiente de combustível, contribuindo para a preservação do meio 

ambiente. 

f. Preço Competitivo: Buscar propostas que ofereçam um preço justo e 

competitivo, considerando não apenas o custo inicial de aquisição da van, 

mas também os custos operacionais em longo prazo, como manutenção e 

consumo de combustível. 

 

11 – PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela 

Administração previamente à celebração do contrato, nem quanto à capacitação de 

servidores para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da 

organização. 

 

12- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

12.1 Os veículos automotores têm um impacto significativo na poluição do ar, 

contribuindo para problemas ambientais e de saúde em todo o mundo. As 

emissões provenientes dos escapamentos dos veículos são uma das principais 

fontes de poluentes atmosféricos, como dióxido de carbono (CO2), monóxido de 
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  carbono (CO), óxidos de nitrogênio (NOx) e partículas finas. O dióxido de 

carbono é um dos principais gases de efeito estufa responsáveis pelas mudanças 

climáticas. Os carros movidos a combustíveis fósseis emitem grandes quantidades 

de CO2 durante a queima de gasolina ou diesel. Isso contribui para o aquecimento 

global e para a deterioração da qualidade do ar. Além disso, os óxidos de 

nitrogênio e as partículas finas provenientes dos veículos estão relacionados a 

problemas respiratórios, doenças cardíacas e outros impactos negativos na saúde 

humana. 

12.2 As políticas governamentais desempenham um papel importante na redução 

da poluição do ar causada pelos veículos automotores. A implementação de 

padrões mais rigorosos de emissões veiculares, incentivos fiscais para veículos 

elétricos são medidas que podem impulsionar a adoção de veículos mais limpos e 

sustentáveis. 

12.3 Além disso, é fundamental investir em pesquisa e desenvolvimento de 

tecnologias de combustíveis alternativos, como o hidrogênio e biocombustíveis 

(etanol e biodiesel). Essas opções têm o potencial de reduzir as emissões de 

carbono e minimizar a dependência de combustíveis fósseis. 

12.4 Com a aquisição do veículo automotor, tipo VAN, com capacidade mínima 

de 16 lugares (15+1), incluindo motorista, reduziria a necessidade do uso de 

outros e demais veículos de capacidade menor para deslocamento de alunos, assim 

diminuindo as emissões de poluentes. 

 

13 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS / INTERDEPENDENTES 

 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes 

para que o objetivo desta aquisição seja atingido. Assim destaca-se ainda que a 

aquisição do veículo automotor tipo van, não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre 

estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

14 - DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO 

 

Considerando a evidente necessidade de aquisição da van, e considerando que há 

recursos orçamentários alocados para atender as despesas da presente aquisição, 

conclui-se pela total viabilidade da aquisição pretendida. 

 

15. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

 

Após a realização do estudo foi verificada a viabilidade da contratação, levando-se 

em conta as questões orçamentárias e de disponibilidade de empresas consolidadas 

no ramo da venda de veículos automotores para a Administração Pública 

Municipal. 
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